
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº
03 de 06  de fevereiro de 2014.
“Dispõe sobre alteração da Lei Complementar nº. 1.062/13 – LDO exercício de 2014 e dá outras providências”.

JOÃO CURY NETO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar:

Art.  1º  Ficam alterados nos Anexos V e VI, da  Lei  Complementar  nº  1.062, de 17 de setembro de 2013 –  Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2014, os seguintes projetos e objetivos:

ANEXO  V – PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO – LDO

DESCRIÇÃO DOS PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS  METAS /  CUSTOS PARA O EXERCÍCIO
(x )ALTERAÇÃO 

PROGRAMA: GESTÃO DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

CÓDIGO DO PROGRAMA: Nº 0003    

UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA: SECRETARIA MUNICIPAL DE  ADMINISTRAÇÃO

CÓDIGO DA UNIDADE RESPONSÁVEL: Nº 02.05.00

OBJETIVO: Dar sustentação às ações e atividades públicas do município.

JUSTIFICATIVA: Oferecer às áreas fim suporte técnico especializado necessário para a consecução dos seus serviços.

METAS

INDICADORES                                                           UNIDADE DE MEDIDA 
                  INDICE RECENTE          INDICE FUTURO 

Atendimento a demanda administrativa                 Atendimento a demanda da área (%)                      100,00                            100,00

CUSTO ESTIMADO PARA O PROGRAMA (R$) 44.454.078,57 
ANEXO  VI – PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO – LDO

UNIDADES EXECUTORAS E AÇÕES VOLTADAS AO  DESENVOLVIMENTO DO DO PROGRAMA GOVERNAMENTAL
 (x) INCLUSÃO

UNIDADE EXECUTORA: DEPARTAMENTO HABITACIONAL

CÓDIGO DA UNIDADE:  Nº 02.16.02              

FUNÇÃO: HABITAÇÃO

CÓDIGO DA FUNÇÃO:  Nº 16 

SUBFUNÇÃO: HABITAÇÃO URBANA

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO: Nº 482

PROGRAMA: GESTÃO DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

CÓDIGO DO PROGRAMA: Nº  0003

AÇÕES

PROJETO: MELHORIA HABITACIONAL

CÓDIGO  DO PROJETO:  Nº  1.000

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO

QUANTIDADE  TOTAL  
UNIDADE DE MEDIDA

 71,00                                       Prédios Habitacionais

CUSTO FINANCEIRO TOTAL (R$)  4.181.878,57

Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito adicional especial, até o limite de R$4.181.878,57 (quatro milhões cento e oitenta e um mil oitocentos e setenta e oito reais e cinquenta e sete centavos), obedecendo a seguinte natureza de despesa e função de governo, a saber:

	Conta do Orçamento
	             Órgão
	 Fonte
	Valor (R$)

	02.16.02.16.482.0003.1000.4.4.90.51
	Habitação
	02
	4.181.878,57


Art. 3º O crédito adicional especial aberto no artigo anterior será coberto com o recurso  proveniente do excesso de arrecadação do corrente exercício.

Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

João Cury Neto

Prefeito Municipal

J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores.






Tem por objetivo o presente projeto de Lei, a inclusão de “ação a ser desenvolvida pela Secretaria Municipal de Habitação”, junto a LDO 2014, para atendimento ao convênio Estadual – CDHU – Botucatu H (Jd. Nova Esperança). O recurso para cobertura da referida despesa vira do Excesso de Arrecadação - Recurso Vinculado. 





No exercício de 2012, através das Leis  n.º 977 e 978, foram alocados recursos na ordem de 4.195.189,07, para atendimento as despesas do referido convênio, mas, em função da licitação haver sido declarada deserta, a dotação então consignada expirou ao término do exercício. 

 




No exercício de 2013, através das Leis n.º 1043 e 1044, novamente foram alocados recursos orçamentários para fazer frente as despesas do convênio,  que devido  a atualização da planilha - CDHU,  passou seu valor para 4.363.717,51.  A proposta ofertada pela empresa vencedora do processo licitatório foi de 4.275.883,77;  a previsão de repasse financeiro para o exercício 2013, apresentada pela Secretaria Municipal de Habitação, ficou em 94.005,20, assim em 30/12/2013 houve a necessidade de anulação parcial do empenho n.º 13.662/2013, no montante de 4.181.878,57, para que o mesmo não passasse como Restos a Pagar sem o devido respaldo financeiro (art.35 e 36 – Lei 4.320/64).






Assim, para a inclusão dessa “ação a ser desenvolvida pela Secretaria Municipal de Habitação”, ao exercício 2014, torna-se necessário também as devidas alterações no PPA 2014-2017 e  LDO 2014, para que haja compatibilidade entre as peças de planejamento (art.165 – Constituição Federal).






Diante do exposto, aguardo assim seja o presente Projeto de Lei Complementar aprovado pela unanimidade dos Senhores Vereadores. 

Atenciosamente,

João Cury Neto

Prefeito Municipal

